
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998325 - SP (2025/0141092-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELVIRA MARIA DA SILVA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ELVIRA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES - SP204341

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  IMPETRADOHABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF.  TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE, VARIEDADE E NOCIVIDADE. PRISÃO
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. INADIMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO DO
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido1
de não ser cabível  contra decisão que indefere o pleitohabeas corpus
liminar em prévio , a não ser que fique demonstrada mandamus
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

 aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos2. In casu
em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam
teratológicas. Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a
prisão tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do
crime tendo em vista ter sido apreendida a considerável quantidade de
aproximadamente 67g (sessenta e sete gramas) de cocaína e 3g (três

(fl. 95/97). Em relação ao pedido de prisãogramas) de maconha 
domiciliar humanitária, não há flagrante ilegalidade a permitir a
substituição. 

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e3. decisum
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

. Agravo regimental improvido.4

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998325 - SP (2025/0141092-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELVIRA MARIA DA SILVA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ELVIRA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES - SP204341

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  IMPETRADOHABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF.  TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE, VARIEDADE E NOCIVIDADE. PRISÃO
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. INADIMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO DO
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido1
de não ser cabível  contra decisão que indefere o pleitohabeas corpus
liminar em prévio , a não ser que fique demonstrada mandamus
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

 aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos2. In casu
em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam
teratológicas. Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a
prisão tem por base elementos concretos que indicam a gravidade do
crime tendo em vista ter sido apreendida a considerável quantidade de
aproximadamente 67g (sessenta e sete gramas) de cocaína e 3g (três

(fl. 95/97). Em relação ao pedido de prisãogramas) de maconha 
domiciliar humanitária, não há flagrante ilegalidade a permitir a
substituição. 

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e3. decisum
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

. Agravo regimental improvido.4

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ELVIRA MARIA DA SILVA
contra decisão da Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o habeas corpus
com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ
fls. 168/170).

Segundo consta dos autos, a agravante foi presa preventivamente pela suposta
prática dos delitos capitulados nos arts. 33,  e 35,  ambos da Lei n. 11.343caput, caput,
/2006, termos em que denunciada (e-STJ fl. 13/17).

Nas razões do presente agravo, a defesa reitera a ocorrência de
constrangimento ilegal, porquanto a segregação processual da agravante, com predicados
pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, pois amparada na
mera gravidade abstrata do delito, ressaltando que a quantidade de droga apreendida, por
si só, não é argumento válido para a decretação da custódia.

Alega que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema,
previstos no art. 312 do CPP, e defende que se revelam adequadas e suficientes as
medidas cautelares alternativas positivadas no art. 319 do aludido diploma legal.

Aduz, ainda, que que o quadro de saúde autoriza a concessão de prisão
domiciliar humanitária, visto que a agravante está em tratamento para recuperação de um
quadro de fratura dafisaria de ulna direita, necessitando de fisioterapia e medicamentos
de uso controlado, que certamente não serão dispensados pelo estabelecimento prisional
(e-STJ fl. 10).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para conceder a ordem de  em favor da agravante (e-habeas corpus
STJ fl. 174/178).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber  contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual
“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  impetrado contrahabeas corpus
decisão do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indefere ahabeas corpus
liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer
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ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às
instâncias ordinárias.

não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcioneIn casu, 
a  aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise
perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por base
elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em vista ter sido
apreendida a considerável quantidade de aproximadamente 67g (sessenta e sete gramas)

(fl. 95/97), além de o decreto de prisão terde cocaína e 3g (três gramas) de maconha 
adotado a seguinte motivação, verbis (e-STJ fl. 15):

As condutas foram capituladas pela autoridade policial, inicialmente, como 
tráfico e associação para o tráfico, o que denota exacerbada gravidade em

 Some-se concreto. a quantidade, natureza, diversidade e nocividade dos
entorpecentes apreendidos, identificados como maconha, cocaína e crack,

 comcujas porções individuais, somadas, perfazem mais de 120 unidades,
potencial para mais caso fracionados os sachês de cocaína. Como se não
bastasse a suposta atuação criminosa dos averiguados já vinha sendo objeto de
investigação policial, tanto assim, que foi deferida ordem judicial para busca
domiciliar.

 
Em relação ao pedido de prisão domiciliar humanitária, não há flagrante

ilegalidade pois decidiram as instâncias de origem (e-STJ fl. 15):

No mais, quanto aos documentos trazidos pela Defesa às fls. 93/96, verifico
que a própria custodiada solicitou o término de seus atendimentos médicos,
pelo que pediu alta hospitalar, não sendo aplicado nenhum tratamento que
necessite cuidados especiais (tal como cirurgia ou fisioterapia), além daqueles

 e, da mesma forma, nãoque podem ser realizados no próprio cárcere,
visualizo situação de saúde que caracterize doença grave.
 

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e idônea adecisum
afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação
do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais
profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO
LIMINAR DO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO
STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
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DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não
ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da
periculosidade do agravante, evidenciada pelas circunstâncias concretas do
crime, notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca
de 1.832.55g de maconha. Além disso, a medida se mostra necessária para
conter o risco de reiteração, porquanto o agravante é reincidente. Ausência de
flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 811.234/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,25/4/2023
DJe de .)28/4/2023

 
Ante o exposto,  ao agravo regimentalnego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 998.325 / SP
Número Registro: 2025/0141092-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001862520258260146 21114581720258260000 21273362025 927612025

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO EVANDO GUIMARAES
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES - SP204341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELVIRA MARIA DA SILVA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: ELVIRA MARIA DA SILVA SANTOS

CORRÉU : ALMIR CARVALHO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIRA MARIA DA SILVA SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : ELVIRA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES - SP204341

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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